
 
 

 
EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 613.171 - RS 

(2014/0291084-0)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - 

DNPM 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
EMBARGADO : G R EXTRAÇÃO DE AREIA E TRANSPORTES RODOVIÁRIOS 

LTDA 
ADVOGADO : RAFAEL SEIFERT 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA 
EXPLORAÇÃO DE RECURSOS MINERAIS - CFEM. CRÉDITOS 
ANTERIORES AO ADVENTO DA LEI N. 9.821/99. PRAZO 
PRESCRICIONAL QUINQUENAL. DECRETO N. 20.910/32. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS NO 
ACÓRDÃO. 
1. Esta Corte Superior posicionou-se de forma clara, adequada e suficiente acerca 
da lide, não havendo qualquer omissão, contradição ou obscuridade que justifique a 
integração do julgado.
2. Na espécie, o acórdão embargado foi claro ao concluir que, em se tratando de 
créditos relativos à Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais 
- CFEM anteriores à Lei n. 9.821/99, o prazo prescricional para a cobrança é o de 
cinco anos, previsto no Decreto n. 20.910/32. 
3. A alegação de ocorrência de violação à cláusula de reserva de plenário não 
merece prosperar, uma vez que não houve declaração de inconstitucionalidade do 
art. 177 do Código Civil, mas sim o reconhecimento da efetiva regra de prescrição 
aplicável no caso dos autos. 
4. Por meio dos aclaratórios, é nítida a pretensão da parte embargante em provocar 
rejulgamento da causa, situação que, na inexistência das hipóteses previstas no art. 
535 do CPC, não é compatível com o recurso protocolado.
5. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 24 de março de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator

Documento: 1394458 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/03/2015 Página  1 de 4



 
 

 
EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 613.171 - RS 

(2014/0291084-0)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - 

DNPM 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
EMBARGADO : G R EXTRAÇÃO DE AREIA E TRANSPORTES RODOVIÁRIOS 

LTDA 
ADVOGADO : RAFAEL SEIFERT 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):  

Trata-se de embargos de declaração opostos por Departamento Nacional de Produção Mineral - 

DNPM contra acórdão desta Turma assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA EXPLORAÇÃO 
DE RECURSOS MINERAIS - CFEM. CRÉDITOS ANTERIORES AO 
ADVENTO DA LEI N. 9.821/99. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. 
DECRETO N. 20.910/32. 

1. Não há falar em violação do art. 535 do CPC, uma vez que o acórdão recorrido 
analisou todas as questões necessárias ao desate da controvérsia, só que de forma 
contrária aos interesses da parte. Logo, não padece de vícios de omissão, 
contradição ou obscuridade, a justificar sua anulação por esta Corte. 

2. Este Tribunal possui entendimento pacífico no sentido de que, em se tratando 
de créditos relativos à Compensação Financeira pela Exploração de Recursos 
Minerais - CFEM anteriores à Lei n. 9.821/99, o prazo prescricional para a 
cobrança é o de cinco anos, previsto no Decreto n. 20.910/32. 

3. Agravo regimental não provido.
 

A parte embargante alega, em síntese, que o afastamento da aplicação do art. 177 do 

Código Civil só poderia se dar caso este fosse declarado inconstitucional, o que só poderia ser 

feito com observância ao disposto no art. 97 da CF/88. Pretende o prequestionamento da 

questão.

Sem impugnação aos embargos.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA 
EXPLORAÇÃO DE RECURSOS MINERAIS - CFEM. CRÉDITOS 
ANTERIORES AO ADVENTO DA LEI N. 9.821/99. PRAZO 
PRESCRICIONAL QUINQUENAL. DECRETO N. 20.910/32. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS NO 
ACÓRDÃO. 
1. Esta Corte Superior posicionou-se de forma clara, adequada e suficiente acerca 
da lide, não havendo qualquer omissão, contradição ou obscuridade que justifique a 
integração do julgado.
2. Na espécie, o acórdão embargado foi claro ao concluir que, em se tratando de 
créditos relativos à Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais 
- CFEM anteriores à Lei n. 9.821/99, o prazo prescricional para a cobrança é o de 
cinco anos, previsto no Decreto n. 20.910/32. 
3. A alegação de ocorrência de violação à cláusula de reserva de plenário não 
merece prosperar, uma vez que não houve declaração de inconstitucionalidade do 
art. 177 do Código Civil, mas sim o reconhecimento da efetiva regra de prescrição 
aplicável no caso dos autos. 
4. Por meio dos aclaratórios, é nítida a pretensão da parte embargante em provocar 
rejulgamento da causa, situação que, na inexistência das hipóteses previstas no art. 
535 do CPC, não é compatível com o recurso protocolado.
5. Embargos de declaração rejeitados.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Os presentes embargos de declaração não merecem ser acolhidos, uma vez que não 

existem vícios a serem sanados no acórdão embargado.

Realmente, verifica-se que esta Corte Superior posicionou-se de forma clara, adequada 

e suficiente acerca da lide, não havendo qualquer omissão, contradição ou obscuridade que 

justifique a integração do julgado.

Com efeito, o acórdão embargado foi claro ao concluir que, em se tratando de créditos 

relativos à Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais - CFEM anteriores à 

Lei n. 9.821/99, o prazo prescricional para a cobrança é o de cinco anos, previsto no Decreto n. 
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20.910/32. 

Ressalte-se que a alegação de ocorrência de violação à cláusula de reserva de plenário 

não merece prosperar, uma vez que não houve declaração de inconstitucionalidade do art. 177 do 

Código Civil, mas sim o reconhecimento da efetiva regra de prescrição aplicável no caso dos 

autos. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO FISCAL. RECEITA PATRIMONIAL. 
DECADÊNCIA. AMPLIAÇÃO DO PRAZO. INCIDÊNCIA IMEDIATA. 
CÔMPUTO DO TEMPO JÁ DECORRIDO. PRECEDENTES.
1. A relação de direito material que dá origem à Compensação Financeira pela 
Exploração de Recursos Minerais - CFEM é regida pelo Direito Administrativo, 
tornando inaplicáveis as disposições de que trata o Código Civil, configurando os 
valores recolhidos a tal título em receita patrimonial.
2. O art. 47 da Lei n. 9.636/98 instituiu a prescrição quinquenal para a cobrança 
de receitas patrimoniais. A Lei n. 9.821/99, que passou a vigorar a partir do dia 24 
de agosto de 1999, estabeleceu em cinco anos o prazo decadencial para a 
constituição do crédito, mediante lançamento, mantendo-se o prazo prescricional 
quinquenal para a sua exigência. Com o advento da Lei 10.852/2004, publicada 
em 30 de março de 2004, houve nova alteração do art. 47 da Lei 9.636/98, para 
estender o prazo decadencial de cinco para dez anos, mantido o lapso 
prescricional de cinco anos, a ser contado do lançamento.
3. No caso dos autos, as cobranças referem-se às competências de julho/1997 a 
dezembro/2000, cujo lançamento ocorreu em 17.7.2009, conforme reconhece a 
própria impetrante nas razões da exordial mandamental. O Tribunal de origem 
reconheceu consumada a prescrição dos débitos de 1997 a 2000.
4. Contudo, os valores posteriores a agosto de 1999, quando entrou em vigor a 
Lei n. 9.821/99, legitimou à autarquia o lançamento no prazo de 5 anos, 
posteriormente alterado para 10 anos, de modo que poderiam ser constituídos até 
agosto de 2009. Tendo os créditos sido lançados em julho de 2009, não há 
decadência a ser declarada, mantendo-se hígida a sua cobrança. Prescritos apenas 
os lançamentos de julho de 1997 a julho de 1999.
5. Exegese firmada no julgamento do REsp 1133696/PE, Rel. Min. Luiz Fux, 
submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), que embora trate 
de taxa de ocupação de terreno de marinha, deixa expressamente consignado sua 
aplicação às receitas patrimoniais.

6. Insubsistente a alegação de não observância da cláusula de reserva de 

plenário, pois, em momento algum, houve declaração de 

inconstitucionalidade do art. 177 do CC, limitando-se a decisão agravada a 

reconhecer a efetiva regra de prescrição incidente sobre o caso dos autos, 

qual seja, aquele vinculado à relação material de Direito Público existente 

entre o Estado e o administrado.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1465210/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 19/12/2014) - negrito não original.

Vê-se, portanto, a nítida pretensão da parte embargante em provocar rejulgamento da 
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causa, situação que, na inexistência das hipóteses previstas no art. 535 do CPC, não é compatível 

com o recurso protocolado. 

Com essas considerações, voto por REJEITAR os embargos de declaração.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2014/0291084-0 AREsp 613.171 / RS

Números Origem:  484139265722009  50188415220134040000  50294097920134047000  
PR-50294097920134047000

PAUTA: 24/03/2015 JULGADO: 24/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - DNPM
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : G R EXTRAÇÃO DE AREIA E TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA
ADVOGADO : RAFAEL SEIFERT

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Taxas - Federais - Taxa de Exploração Mineral

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - DNPM
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
EMBARGADO : G R EXTRAÇÃO DE AREIA E TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA
ADVOGADO : RAFAEL SEIFERT

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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